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filho de Álvaro dos Santos e de Vitória Lopes Alves Mendes dos San-
tos, nascido em 25 de Novembro de 1960, casado, titular do bilhete de 
identidade n.º 6062993, com domicílio na Rua do Ameal, 882, 4200, 
Porto, por se encontrar acusado da prática do crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do 
Decreto -Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 1 
do Código Penal, praticado em 15 de Maio de 1997; por despacho de 
12 de Setembro de 2006, proferido nos autos supra -referidos, foi dada 
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos 
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

12 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta T. 
Cardoso. — A Escrivã Auxiliar, Ana Paula Pereira Teixeira Marques.

Aviso n.º 5575/2006 — AP

A Dr.ª Cristina Augusta T. Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo 
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, 
no processo comum (tribunal singular), n.º 1501/04.7PAVNG, pendente 
neste Tribunal contra o arguido Serhij Levodkin, natural de Ucrânia; 
nacional de Ucrânia, nascido em 8 de Janeiro de 1975, casado, com 
último domicílio na Rua do Calvário, 55, 4520 Santa Maria da Feira, 
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples, pre-
visto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, artigo14.º, n.º 1, 26.º, 75.º, n.os 1 
e 2, todos do Código Penal, praticado em 1 de Novembro de 2004; 
foi o mesmo declarado contumaz, em 12 de Setembro de 2006, nos 
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de 
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou 
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos 
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem 
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do 
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de 
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a 
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto 
de autoridades públicas.

19 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta T. 
Cardoso. — A Escrivã -Adjunta, Isabel Machado.

3.O JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 5576/2006 — AP

A Dr.ª Amélia Carolina Marques Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo 
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, 
no processo comum (tribunal singular) n.º 356/98.3TAVNG, pendente 
neste Tribunal contra o arguido João António Macieira da Costa, filho 
de Henrique Pinto da Costa e de Judite da Silva Macieira natural de 
Miragaia (Porto), de nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de Maio 
de 1939, titular do bilhete de identidade n.º 1748870, com domicílio 
na Rua do Padre José Pacheco do Monte, 375, 1.º, Paranhos, Porto, 
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque 
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto -Lei 
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho de 14 de Setembro de 2006, 
proferido nos autos supra -referidos, foi dada por finda a contumácia, 
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, 
n.º 6 do Código de Processo Penal, por óbito do arguido ocorrido em 
20 de Fevereiro de 2006.

15 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina 
Marques Teixeira. — A Escrivã -Adjunta, Maria Augusta.

Aviso n.º 5577/2006 — AP

A Dr.ª Amélia Carolina Marques Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo 
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, 
no processo comum (tribunal singular), n.º 194/03.3IDPRT, pendente 
neste Tribunal contra a arguida Ana Maria Neto Martins, filha de Carlos 
Alberto Moreira Martins e de Maria de Lurdes Martins Neto, natural de 
Selho, São Jorge, Guimarães, nascida a 17 de Janeiro de 1961, casada, 
titular do bilhete de identidade n.º 5816811, com domicílio na Soalheira, 
São Jorge Selho, Guimarães, 4800 Guimarães, por se encontrar acusada 
da prática de um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido 
pelo artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 20 -A/90 e Decreto -Lei n.º 394/93, de 
24 de Novembro, foi a mesma declarada contumaz, por despacho de 20 
de Setembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo 
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação 
da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: 
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou 
detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos 
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos 

negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após 
esta declaração, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões 
ou registos junto de autoridades públicas.

20 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina 
Marques Teixeira. — A Escrivã -Adjunta, Fátima Queirós.

4.O JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 5578/2006 — AP

A Dr.ª Ana Paula Figueiredo, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal do 
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo 
comum (tribunal singular), n.º 4672/02.3TDLSB, pendente neste Tribunal 
contra o arguido Paulo Carlos Pereira Pinto Sousa, filho de Luís Carlos 
Lima Pinto de Sousa e de Carolina Maria Gomes Paula Pereira de Sousa 
natural de Angola; de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de Abril de 
1970, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 8924181, com domicílio 
na Rua de António Fernandes Castro, 130, Vilar de Andorinho, 4400 Vila 
Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática do crime de burla sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em 
7 de Junho de 2002, e um crime de falsificação de documento, previsto 
e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em 7 de Junho de 
2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Setembro de 2006, nos 
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de 
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com 
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores 
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo 
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código 
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza 
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proibição de 
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades 
públicas, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do 
disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

12 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figueiredo. — 
A Escrivã -Adjunta, Maria das Dores C. G. Araújo.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL 
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 5579/2006 — AP

O Dr. Alberto Taveira, juiz de direito da 1.ª Vara com Competência 
Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no 
processo comum (tribunal colectivo) n.º 1811/02.8PAVNG -A, pendente 
neste Tribunal contra o arguido Nuno Miguel Costa Ansiães Gomes, 
filho de Henrique Anciães Gomes e de Maria Efigénia Teixeira da Costa, 
natural de Paranhos (Porto); de nacionalidade portuguesa, nascido em 21 
de Maio de 1972, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10141272, 
com domicílio na Associação Viagem de Volta, Estrada da Boavista, 16, 
São Mamede, Roliça, 2540 -673 Bombarral, por se encontrar acusado 
da prática do crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 22.º, n.º 1 
, alínea b), 23.º, 73.º, 210.º, n.º 1 e n.º 2, alínea b), com referência ao 
artigo 204.º, n.º 2, alínea f) do Código Penal, praticado em 29 de Julho 
de 2002, por despacho de 11 de Setembro de 2006, proferido nos autos 
supra -referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta 
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de 
Processo Penal, por detenção.

13 de Setembro de 2006. — O Juiz de Direito, Alberto Taveira. — 
A Escrivã -Adjunta, Margarida Ferreira.

 2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL 
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 5580/2006 — AP

O Dr. João Pedro Nunes Maldonado, juiz de direito da 2.ª Vara de 
Competência Mista, Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz 
saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 383/01.5TAVNG, 
pendente neste Tribunal contra o arguido António Artur Pinto Freitas, 
filho de Artur Ribeiro de Freitas e de Maria Margarida da Silva Pinto, 
natural de Campanhã (Porto), nascido em 12 de Abril de 1962, casado 
(regime da comunhão geral de bens), titular do bilhete de identidade 
n.º 5807529, com domicílio na Travessa da Fonte de Contumil, 156, 
casa 6, Porto, 4300 Porto, por se encontrar acusado da prática do crime 
de burla qualificada, praticado em 6 de Fevereiro de 2002, foi o mesmo 
declarado contumaz, em 11 de Setembro de 2006, nos termos do ar-




